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EMENTA

Conceito e tipos. Processo judicial. Prova pericial. O perito judicial e o assistente técnico. Responsabilidade e ética. Impedimento e

suspeição. Planejamento. Honorários periciais. Planejamento, execução e conclusão dos trabalhos periciais. Laudo pericial. Aplicações da

perícia contábil. Arbitragem.

I. Objetivos
1) Apresentar os conceitos e os aspectos fundamentais, de natureza geral e processual (legal), da perícia, do perito e do laudo pericial.

2) Analisar as principais normas e legislação básica aplicadas ao perito e à perícia.

3) Expor os principais procedimentos no que tange o planejamento, a execução e a conclusão dos trabalhos de perícia contábil, na esfera

judicial e, secundariamente, na esfera administrativa (extrajudicial).

II. Programa
1) Perícia (aspectos conceituais, históricos e processuais).

2) O perito judicial e o assistente técnico.

3) Aplicações da perícia contábil.

4) Planejamento, execução e conclusão dos trabalhos de perícia contábil judicial.

5) Honorários.

6) Laudo pericial contábil e o parecer técnico contábil.

7) Responsabilidade e ética.

8) Estudos de casos.

III. Metodologia de Ensino
- Aulas expositivas dialogadas mediante ampla discussão dos temas abordados.

- Utilização de recursos didáticos diversos, a saber: quadro de giz, projetor multimídia, textos, ambiente virtual de aprendizagem (Moodle),

etc.

- Trabalhos intra e extraclasse em grupo.

- Leitura dirigida de textos, artigos selecionados, normas e legislação aplicável.

- Estudos de casos, a partir de situações factuais ou por conjectura, a saber, laudos periciais (de tipos diversos) emitidos por peritos,

pareceres da perícia contábil emitidos por assistentes técnicos, etc.

- Seminários.

Ensino a Distância (Conforme Resolução nº 0062/2008-CEPE/UNICENTRO)

Laudo pericial contábil e o parecer técnico contábil; Estudos de casos

I. Conteúdos que serão abordados a distância

II. Metodologia de trabalho
Explanações online e interativas, vídeo aulas, orientações por meio de chat, fóruns, autoestudo do conteúdo, a partir de resumos

direcionados ou questões para discussão, entre outros.

III. Tecnologias utilizadas
Ambiente virtual de aprendizagem, plataforma Moodle, Google Suite e outras TICs empregadas de modo integrado ao Moodle

IV. Cronograma de tutoria presencial
A tutoria presencial será realizada nos horários destinados ao Atendimento ao Aluno (AA) da disciplina. 

V. Critérios de avaliação
Os trabalhos desenvolvidos na plataforma Moodle, recurso ‘tarefas’, compõem, juntamente com os demais trabalhos realizados fora do

ambiente virtual de aprendizagem a composição das nota.

VI. Cronogramas de avaliação
Os trabalhos desenvolvidos na plataforma Moodle, recurso ‘tarefas’, juntamente com os demais trabalhos realizados fora do ambiente virtual

de aprendizagem, serão realizados e avaliados tão logo encerrado o conteúdo correspondente.

IV. Formas de Avaliação
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Serão realizadas, pelo menos, duas provas ‘parciais’, individuais, contendo questões de múltipla escolha e, ocasionalmente, questões

dissertativas, podendo haver também provas específicas de consulta, a critério do professor; a prova ‘parcial’ poderá ser substituída por

estudos de casos, a partir de situações factuais ou por conjectura.

A recuperação de estudos será realizada por meio de trabalhos e/ou prova durante os semestres letivos.  
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